


CONHECIMENTOS GERAIS

Instruções:
As questões de números 1 a 16 referem-se ao texto que segue.

Da influência dos espelhos


Tu lembras daqueles grandes espelhos côncavos ou convexos que em certos estabelecimentos os proprietários colocavam à entrada para atrair os fregueses, achatando-os, alongando-os, deformando-os nas mais estranhas configurações?


Nós, as crianças de então, achávamos uma bruta graça, por saber que era tudo ilusão, embora talvez nem conhecêssemos o sentido da palavra "ilusão".


Não, nós bem sabíamos que não éramos aquilo!


Depois, ao crescer, descobrimos que, para os outros, não éramos precisamente isto que somos, mas aquilo que os outros vêem.


Cuidado, incauto leitor! Há casos, na vida, em que alguns acabam adaptando-se a essas imagens enganosas, despersonalizando-se num segundo "eu".


Que pode uma alma, ainda por cima invisível, contra o testemunho de milhares de espelhos?


Eis aqui um grave assunto para um conto, uma novela, um romance, ou uma tese de mestrado em Psicologia.

(Mário Quintana, Na volta da esquina. Porto Alegre, Globo, 1979, p. 79)

1.
Nesta crônica, Mário Quintana

(A)
vale-se de um incidente de seu tempo de criança, para mostrar a importância que tem a imaginação infantil.

(B)
alude às propriedades ilusórias dos espelhos, para mostrar que as crianças sentiam-se inteiramente capturadas por eles.

(C)
lembra-se das velhas táticas dos comerciantes, para concluir que aqueles tempos eram bem mais ingênuos que os de hoje.

(D)
alude a um antigo chamariz publicitário, para refletir sobre a personalidade profunda e sua imagem exterior.

(E)
vale-se de um fato curioso que observava quando criança, para defender a tese de que o mundo já foi mais alegre e poético.

________________________________________________________________

2.
Considere as seguintes afirmações:


I.
O autor mostra que, quando criança, não imaginava a força que pode ter a imagem que os outros fazem de nós.


II.
As crianças deixavam-se cativar pela magia dos espelhos, chegando mesmo a confundir as imagens com a realidade.


III.
O autor sustenta a idéia de que as crianças são menos convictas da própria identidade do que os adultos.


Em relação ao texto, está correto o que se afirma em

(A)
I, II e III.

(B)
III, apenas.

(C)
II e III, apenas.

(D)
I e II, apenas.

(E)
I, apenas.

3.
Está INCORRETO o seguinte comentário acerca do emprego de termos ou expressões do texto:

(A)
A expressão "Há casos, na vida" indica que o autor está interessado em generalizar e absolutizar a verdade da tese que acaba de expor. 

(B)
Na frase "Nós bem sabíamos que não éramos aquilo", o termo sublinhado acentua bem a distância e a superioridade com que as crianças avaliavam suas imagens deformadas.

(C)
Na frase "Não éramos precisamente isto que somos, mas aquilo que os outros vêem", os pronomes sublinhados reforçam a oposição entre somos e vêem.

(D)
Ao afirmar que algumas pessoas despersonalizam-se "num segundo 'eu' ", o autor deixa implícito que todos temos um "eu" original e autêntico.

(E)
No penúltimo parágrafo, "uma alma invisível" e "testemunho de milhares de espelhos" representam, respectivamente, a personalidade verdadeira e suas imagens enganosas.

________________________________________________________________

4.
Na interrogação "Que pode uma alma, ainda por cima invisível, contra o testemunho de milhares de espelhos?" há a admissão de que

(A)
só a força do olhar e do interesse alheio capta as verdades de nossa alma.

(B)
a verdade essencial da alma não tem como se opor às imagens que lhe atribuem.

(C)
o essencial da alma só é reconhecível na soma de suas múltiplas imagens.

(D)
a fragilidade da alma só é superada quando adquire a consistência de uma imagem.

(E)
a legitimidade do nosso modo de ser depende inteiramente do reconhecimento alheio.

________________________________________________________________

5.
Segundo Mário Quintana, a despersonalização num segundo "eu"

(A)
é a causa, e as "imagens enganosas" são a sua conseqüência.

(B)
e a adaptação às imagens enganosas são fatos paralelos e independentes.

(C)
é uma conseqüência, cuja causa é a adaptação às imagens enganosas.

(D)
é uma conseqüência, cuja causa é a invisibilidade da alma.

(E)
é a causa, cuja conseqüência é a invisibilidade da alma.


6.
Todas as palavras estão corretamente grafadas e acentuadas na frase:

(A)
A reminicência dos espelhos côncavos e convexos levou o autor a expecular sobre a consistência da alma.

(B)
A assepção da palavra ilusão era desconhecida pelas crianças, o que não impedia que elas descriminassem entre o que era fato e o que era impressão.

(C)
Quando somos condecendentes com as imagens que os outros têm de nós, tornamos-nos cumplices do equivoco alheio.

(D)
Acreditar na consistência da imagem que os outros fazem de nós em nada contribui para o reconhecimento da nossa personalidade íntegra e verdadeira.

(E)
No ambito de uma pequena crônica, o autor trata de um tema que bem poderia ser objeto de uma ampla pesquiza em Psicologia.

________________________________________________________________

7.
Está inteiramente correta a frase:

(A)
Se nos vermos exatamente como os outros nos vêem, talvez nos surpreendemos.

(B)
Ele já havia despersonalizado-se, de tanto se preocupar com a própria imagem. 

(C)
O autor acha prudente que nos acautelemos diante das imagens enganosas.

(D)
É como se o olhar alheio fosse um espelho que contesse para sempre a nossa alma.

(E)
Uma vez perdida a nossa identidade, haverá um modo de a reouver?

________________________________________________________________

8.
As normas de concordância verbal estão inteiramente respeitadas na frase:

(A)
Aos incautos leitores recomendam-se cautelas com os poderes do olhar alheio.

(B)
O autor nos adverte de que, em sua pequena crônica, condensa-se muitas idéias para ficção ou ciência.

(C)
Para muitos, as imagens que os outros lhes fornecem é tudo o que lhes interessam.

(D)
Não parece atemorizar as crianças as imagens deformadas que vêem nos espelhos.

(E)
Quando houverem dúvidas sobre quem de fato somos, será prudente confiarmos nos espelhos?

________________________________________________________________

9.
Transpondo para a voz passiva a frase Talvez nem conhecêssemos o sentido da palavra "ilusão", a forma verbal resultante será

(A)
tivesse sido conhecido.

(B)
seria conhecido.

(C)
fossem conhecido.

(D)
tivéssemos conhecido.

(E)
fosse conhecido.


10.
Os tempos verbais estão corretamente articulados entre si no período:

(A)
Se olhássemos para aquelas imagens, não nos reconheceremos nelas.

(B)
À medida que se adaptem às imagens enganosas, alguns se despersonalizaram.

(C)
Que poderes terá tido uma alma contra milhares de espelhos que venham a refleti-la?

(D)
Depois que tivermos crescido é que poderemos avaliar a importância que tem o olhar alheio.

(E)
Não acreditássemos que éramos aquilo, apenas nos riremos de nossas imagens.

________________________________________________________________

11.
Está sublinhado o núcleo do sujeito na seguinte oração:

(A)
Tu te lembras daqueles grandes espelhos côncavos ou convexos?

(B)
Alguns adaptam-se a essas imagens enganosas.

(C)
Que pode uma alma contra o testemunho de milhares de espelhos?

(D)
As imagens dos fregueses eram achatadas e deformadas.

(E)
Colocavam os espelhos à entrada de seus estabelecimentos.

________________________________________________________________

12.
No segundo parágrafo do texto, a oração "por saber" exprime uma

(A)
causa.

(B)
finalidade.

(C)
condição.

(D)
advertência.

(E)
alternativa.

________________________________________________________________

13.
Olhávamos para aqueles espelhos, mas não achávamos aqueles espelhos capazes de reproduzir nossa imagem verdadeira, apenas gostávamos de surpreender naqueles espelhos nossas imagens deformadas.

Evitam-se as repetições do período acima substituindo-se os elementos sublinhados, respectivamente, por:

(A)
achávamos eles
-
de surpreender nos mesmos

(B)
os achávamos
-
de neles surpreender

(C)
lhes achávamos
-
de os surpreender

(D)
achávamo-los
-
de os surpreender

(E)
lhes achávamos
-
de lhes surpreender

________________________________________________________________

14.
Pertencem à mesma categoria gramatical as palavras

(A)
côncavos e configurações.

(B)
aquilo e essas.

(C)
incauto e cuidado.

(D)
casos e enganosas.

(E)
precisamente e vêem.


15.
Está inteiramente correta a pontuação do seguinte período:

(A)
Muito antes de Mário Quintana, haver escrito esta crônica, Machado de Assis, num de seus contos mais famosos já abordara, o tema da alma que se submete à exclusiva verdade de sua imagem exterior.

(B)
Muito antes de Mário Quintana haver escrito esta crônica, Machado de Assis num de seus contos mais famosos, já abordara o tema da alma, que se submete à exclusiva verdade de sua imagem exterior.

(C)
Muito antes de Mário Quintana haver escrito esta crônica Machado de Assis, num de seus contos mais famosos já abordara o tema da alma, que se submete à exclusiva verdade, de sua imagem exterior.

(D)
Muito antes, de Mário Quintana haver escrito esta crônica, Machado de Assis, num de seus contos mais famosos, já abordara, o tema da alma que se submete, à exclusiva verdade de sua imagem exterior.

(E)
Muito antes de Mário Quintana haver escrito esta crônica, Machado de Assis, num de seus contos  mais famosos, já abordara o tema da alma que se submete à exclusiva verdade de sua imagem exterior.

________________________________________________________________

16.
Está inteiramente clara e correta a redação do seguinte período:

(A)
Quando não se tem convicção da própria personalidade ficamos sujeito a aquilo que os outros passam a ver em nós.

(B)
A falta de convicção que sentimos da própria personalidade nos torna dependentes com a imagem que os outros produzem de nós.

(C)
Quando não temos convicção da própria personalidade, sujeitamo-nos com facilidade às imagens que os outros fazem de nós.

(D)
É fácil nos sujeitarmos que os outros criem nossa própria imagem, uma vez que não tenhamos a convicção quanto a personalidade própria.

(E)
A verdadeira personalidade, cuja a convicção não seja a mais forte, fica submissa ao que os outros imaginaram dela.

________________________________________________________________

17.
Está correto o emprego da expressão sublinhada na frase:

(A)
As razões de que se valem os mais fortes são, quase sempre, as mais fracas.

(B)
São três as cidadezinhas em que a esquadrilha sobrevoará durante a exibição.

(C)
O trabalho por cujo tanto me empenhei resultou inútil.

(D)
O país aonde ele conservou as melhores recordações foi a Itália.

(E)
Recolhi o cachorrinho com os quais latidos todo mundo já se impacientava.


18.
Quanto à necessidade ou não do emprego do sinal de crase, está inteiramente correta a frase:

(A)
Reduziu seus gastos à metade, mas ainda ficará à dever a muita gente.

(B)
Em meio à tantos tumultos, só ele parecia estar à vontade.

(C)
Se o réu for julgado à revelia, dificilmente escapará a mais rigorosa das condenações.

(D)
Toda a responsabilidade do atraso foi imputada à companhia, mas esta a transferiu à administração do aeroporto.

(E)
Ao passar à fase seguinte do jogo, o menino vibrou como se estivesse à ponto de ganhar.

________________________________________________________________

19.
A má compreensão do sentido da palavra sublinhada resultou em seu mau emprego na frase:

(A)
O juiz irritou-se com aquele falastrão e mandou que se calasse.

(B)
Ele anda tão diligente no serviço que ninguém mais lhe confia qualquer tarefa.

(C)
Ele se arvora em grande advogado, mas perde todas as causas.

(D)
É um mentiroso contumaz, não há mais quem lhe dê crédito.

(E)
Cada vez mais dispersivo no que faz, começa mil coisas e não conclui nenhuma.

________________________________________________________________

20.
O verbo indicado entre parênteses adotará obrigatoriamente uma forma plural ao preencher a lacuna da seguinte frase:

(A)
Nos dias de hoje já não se ...... (VER), entre os jovens, quem trate os mais velhos com carinho.

(B)
A cada uma das suas palavras ...... (COSTUMAR) seguir-se o gesto que lhe corresponde.

(C)
Será que algum dos presentes ...... (PODER) perceber a gravidade do problema?

(D)
Não é a vocês que ...... (CABER) examinar nossos documentos.

(E)
Raríssimos livros me ...... (PROPORCIONAR) tanto prazer quanto este.

________________________________________________________________

21.
Ele se ...... junto à porta e, antes que alguém ......, ...... aos brados a ação de um policial.

Preenchem corretamente as lacunas do período acima, na ordem dada, as formas verbais

(A)
detera
-
intervisse
-
requereu

(B)
detera
-
interviesse
-
requis

(C)
detivera
-
interviesse
-
requereu

(D)
detivera
-
interviesse
-
requis

(E)
detivera
-
intervisse
-
requereu


22.
O emprego e a colocação dos pronomes sublinhados estão inteiramente corretos na frase:

(A)
Me ocorreu só agora que ela não veio à festa por que não se sentiu bem.

(B)
Se é para mim levar seu amigo ao aeroporto, por que não empresta-me o seu carro?

(C)
Por mais que tenhamos procurado se aplicar nos exercícios, nos falta sempre alguma coisa.

(D)
Deixei as meninas entretidas com si mesmas; mais tarde passo para buscar-lhes.

(E)
Fui à livraria, percorri-lhe as estantes e, dando com o livro que buscava, saquei-o da prateleira, feliz como uma criança.

________________________________________________________________

23.
Está correto o emprego do elemento sublinhado na frase:

(A)
Ele age sempre em dissonância com o que vive dizendo.

(B)
Manifestarei minha indignação ante essas medidas provisórias.

(C)
A elegância é um traço peculiar com seu modo de agir.

(D)
Sua imaturidade é decorrente pelas poucas experiências que viveu.

(E)
Confrontadas uma da outra, as provas eram idênticas.

________________________________________________________________

24.
Assinale, na folha de respostas, a letra correspondente ao ERRO indicado no período abaixo. Caso NÃO haja erro algum, assinale a letra (E).

Ele subescreveu o abaixo-assinado com alguma hesitação; 


     (A)






  (B)

tranqüilizaram-no os argumentos dos amigos, que ratificaram

 (C)







     (D)

os bons propósitos do documento.   Sem erro.






        (E)

________________________________________________________________

25.
Está inteiramente clara e correta a redação do seguinte período:

(A)
– Não sei onde deverei me dirigir nem quem devo procurar afim de conseguir as informações que tanto preciso.

(B)
Devemos de ler os três romances para a prova que o professor nos recomendou, mas pelo menos dois deles eu estou certo que li há uns anos atrás.

(C)
Atualmente os microcomputadores tornaram-se tão comuns que, hoje em dia, é difícil imaginar alguma tarefa da qual não se possa contar com eles.

(D)
Nestas tardes de inverno, a sensação de frio é por vezes interrompida por um estranho e desconfortável abafamento, num contraste nada saudável.

(E)
Eu já me acostumei com suas repentinas mudanças de opinião, apezar que nem todos aceitam se submeterem a uma variação assim tão inconstante.


26.
Um dos programas utilitários do ambiente Windows 95 para gerenciar correio eletrônico é o

(A)
MS Exchange.

(B)
MS Fax.

(C)
Multimídia.

(D)
DriveSpace.

(E)
MS Network.

________________________________________________________________

27.
A tecla que, a partir da última célula de uma tabela Word, insere uma nova linha na tabela é a

(A)
Alt

(B)
Tab

(C)
Caps Lock

(D)
Enter

(E)
Shift

________________________________________________________________

28.
Uma palavra com um sublinhado vermelho ondulado num documento Word indica que a palavra

(A)
não será impressa.

(B)
não será salva.

(C)
não está no dicionário personalizado do Word.

(D)
será salva num formato diferente.

(E)
está contida com estilo personalizado do Word.

________________________________________________________________

29.
Dados os seguintes recursos:


I.
Configurar ou alterar restrições e mensagens de validação de dados.


II.
Atribuir uma senha para proteger planilhas individuais ou a pasta de trabalho inteira.


III.
Criar Tabelas dinâmicas ou alterar o layout de Tabelas dinâmicas já existentes.


Em uma pasta de trabalho Excel compartilhada NÃO se pode utilizar

(A)
I, somente.

(B)
I e II, somente.

(C)
I e III, somente.

(D)
II e III, somente.

(E)
I, II e III.

________________________________________________________________

30.
O Protocolo de Controle de Transmissão (TCP), utilizado na Internet, tem como objetivo

(A)
juntar todas as informações que trafegam na Internet em um só pacote.

(B)
gerenciar o tráfego de informações.

(C)
permitir conexão à Internet via cabo.

(D)
dividir em pacotes as informações enviadas por um usuário.

(E) indicar o destino para as informações enviadas.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

31.
A discricionariedade como poder é sempre relativa e parcial, porque

(A)
com relação à forma e ao motivo, ficará a critério da autoridade observar ao que a lei dispõe, desde que seja considerado o interesse público.

(B)
somente quanto à competência, a autoridade está subordinada ao que a lei determina.

(C)
quanto ao objeto e à escolha, a autoridade deverá observar sempre o que a lei dispõe.

(D)
quanto à competência, à forma e à finalidade do ato, a autoridade está subordinada ao que na lei dispõe.

(E)
sendo relativa a competência e a finalidade do ato, a autoridade nem sempre estará subordinada ao que a lei dispõe.

________________________________________________________________

32.
Aqueles que exercem funções governamentais, judiciais e quase-judiciais, elaborando normas legais, conduzindo os negócios públicos, decidindo e atuando com independência nos assuntos de sua competência, são conhecidos pela doutrina como agentes

(A)
honorários.

(B)
políticos.

(C)
administrativos.

(D)
delegados.

(E)
credenciados.

________________________________________________________________

33.
A situação de direito ou de fato que determina ou autoriza a realização do ato administrativo, e como elemento integrante da perfeição do ato, pode vir expresso em lei como pode ser deixado a critério do administrador, corresponde

(A)
à competência.

(B)
ao mérito do ato administrativo.

(C)
ao motivo.

(D)
à finalidade.

(E)
à moralidade.

________________________________________________________________

34.
A imediata execução ou operatividade dos atos administrativos, mesmo que argüidos de vícios ou defeitos que os levem à invalidade, é decorrência da

(A)
presunção de legitimidade.

(B)
legalidade exclusiva.

(C)
imperatividade.

(D)
auto-executoriedade.

(E)
improbidade.

________________________________________________________________

35.
Em matéria de invalidação dos atos administrativos, enquanto a revogação opera-se por questões pertinentes à

(A)
preservação do interesse público maculado pelo vício insanável, operando efeitos ex tunc, a anulação deve ser decretada de ofício pela Administração ou pelo Poder Judiciário, acarretando efeitos ex nunc.

(B)
disponibilidade dos interesses públicos, produzindo efeitos ex nunc, a anulação diz respeito à conveniência de desfazimento do ato, operando efeitos ex tunc.

(C)
legalidade e moralidade, acarretando efeitos ex tunc, a anulação diz respeito ao interesse público a ser resguardado, acarretando efeitos ex nunc.

(D)
inobservância ao princípio da legalidade, gerando efeitos ex nunc, a anulação diz respeito ao desfazimento do ato para preservar o interesse público mediato, acarretando efeitos ex tunc.

(E)
conveniência e oportunidade, gerando efeitos ex nunc, a anulação é decorrente da ilegalidade ou ilegitimidade, acarretando efeitos ex tunc.

36.
A reinvestidura do servidor estável no cargo anteriormente ocupado, ou no cargo resultante de sua transformação, ocorrerá em decorrência de ser

(A)
ilegítima a sua aposentadoria por tempo de serviço, mediante decisão judicial ou administrativa, em decorrência do instituto da readmissão.

(B)
declarada invalidada a sua demissão por decisão administrativa, com ressarcimento de todas as vantagens, mediante o instituto da reintegração.

(C)
a sua exoneração por ato da Administração passível de anulabilidade, sem ressarcimento de quaisquer vantagens, em razão do instituto da reversão.

(D)
conveniente e oportuno o seu reaproveitamento, sem direito ao ressarcimento de qualquer vantagem, como conseqüência do instituto da transposição.

(E)
decretada a sua demissão por decisão judicial, sem ressarcimento de quaisquer vantagens, mediante o instituto da recondução.

________________________________________________________________

37.
A posse ocorrerá no prazo de trinta dias contados da publicação do ato de provimento, sendo que o referido prazo será contado do término do impedimento, quando o servidor estiver, na data da publicação do ato de nomeação, dentre outras hipóteses:

(A)
em missão ou estudo no exterior e no exercício de atividade política.

(B)
no exercício de cargo em comissão e no desempenho de mandato classista.

(C)
por motivo de afastamento do cônjuge e no exercício de função de confiança.

(D)
em licença para capacitação e em licença à paternidade.

(E)
em licença para tratar de interesses particulares e no desempenho de mandato eletivo municipal.

________________________________________________________________

38.
Dentre as afirmações abaixo:


I.
A responsabilidade administrativa do servidor não será afastada por absolvição criminal em razão de negativa da autoria.


II.
A responsabilidade administrativa do servidor será afastada no caso de absolvição criminal que negue a existência do fato.


III.
A responsabilidade administrativa do servidor não será afastada, no caso de absolvição criminal que negue a existência do fato.


IV.
O servidor não será responsabilizado administrati-vamente, caso ocorra a absolvição criminal por negativa da autoria.


APENAS

(A)
I e II são corretas.

(B)
I e III são corretas.

(C)
II e IV são corretas.

(D)
III e IV são corretas.

(E)
III é correta.


39.
A capacidade de editar suas próprias normas, sua própria ordem jurídica (a começar pela Lei Magna), de tal modo que qualquer regra heterônoma só possa valer nos casos e nos termos admitidos pela própria constituição, é característica 

(A)
da soberania.

(B)
da cidadania.

(C)
da livre iniciativa.

(D)
do pluralismo político.

(E)
do princípio da harmonia entre os poderes.

________________________________________________________________

40.
NÃO se pode afirmar que a defesa da privacidade protege a pessoa contra

(A)
a ingerência em sua liberdade intelectual.

(B)
a sua colocação em perspectiva falsa.

(C)
o uso de seu nome, identidade e retrato.

(D)
a má utilização de informações escritas e orais.

(E)
a comunicação de quaisquer fatos relativos à sua intimidade.

________________________________________________________________

41.
Em matéria de competência dos entes federativos, é correto que

(A)
compete aos Estados legislar privativamente sobre comércio exterior e interestadual.

(B)
aos Municípios cabem as questões de interesse regional, e aos Estados as de interesse local.

(C)
aos Estados cabem os poderes enumerados, e aos Municípios os poderes remanescentes.

(D)
a lei complementar federal poderá autorizar os Estados a legislar sobre questões específicas das matérias de competência privativa da União.

(E)
compete à União instituir os tributos referentes aos Municípios, cabendo a estes a respectiva arrecadação e aplicação de suas rendas.

________________________________________________________________

42.
Diante das seguintes afirmações:


I.
A destituição do Procurador-Geral da República, por iniciativa do Presidente da República, deverá ser precedida de autorização da maioria absoluta do Senado Federal.


II.
É função institucional do Ministério Público, dentre outras, a representação judicial e a consultoria de entidades públicas.


III.
O Procurador-Geral da República será nomeado pelo Presidente da República, dentre integrantes da carreira, após a aprovação de seu nome pela maioria simples dos membros da Câmara dos Deputados.


IV.
São vedações aos membros do Ministério Público, dentre outras, participar de sociedade comercial, na forma da lei, e exercer atividade político-partidária, salvo as exceções legais.


Conclui-se que APENAS são corretas

(A)
I e II.

(B)
I e III.

(C)
I e IV.

(D)
II e IV.

(E)
III e IV.


43.
No que se refere ao processo legislativo, e em sentido técnico, as espécies normativas primárias previstas constitucional-mente para a matéria de delegação legislativa e relações jurídicas decorrentes das medidas provisórias são, respectivamente,

(A)
o decreto legislativo e a resolução.

(B)
a resolução e o decreto legislativo.

(C)
o decreto legislativo e a lei complementar.

(D)
a lei complementar e a lei ordinária.

(E)
a lei ordinária e a lei complementar.

________________________________________________________________

44.
No tocante à fiscalização financeira-orçamentária, é correto afirmar que

(A)
as Constituições estaduais poderão dispor sobre os Tribunais de Contas respectivos, que serão integrados por nove Conselheiros.

(B)
as decisões do Tribunal de Contas de que resultem imputação de débito ou multa, não têm a eficácia de título executivo.

(C)
o Tribunal de Contas encaminhará ao Congresso Nacional, semestralmente, o relatório de suas atividades.

(D)
esta será exercida pelo Senado Federal, mediante controle interno, pelo sistema de controle externo de cada Poder.

(E)
deverá prestar contas, qualquer pessoa física ou jurídica privada, que guarde dinheiro, bens e valores públicos.

________________________________________________________________

45.
À Advocacia Geral da União cabe

(A)
a atividade de consultoria e assessoramento jurídico do Poder Executivo.

(B)
a orientação jurídica e a defesa, em todos os graus, aos beneficiários da assistência gratuita.

(C)
defender judicial e extrajudicialmente os direitos dos indígenas.

(D)
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos individuais.

(E)
promover a representação para fins de intervenção da União e dos Estados.

________________________________________________________________

46.
São requisitos para alcançar o cargo de magistrado dos Tribunais Regionais do Trabalho, dentre outros, que os

(A)
membros do Ministério Público tenham mais de cinco anos de carreira.

(B)
juízes do trabalho sejam designados, alternadamente, por merecimento e antigüidade.

(C)
advogados tenham mais de dez anos de efetiva atividade profissional.

(D)
classistas sejam indicados pelo Presidente do Tribunal Superior do Trabalho.

(E)
diretores de Secretarias sejam escolhidos pelo Presidente do Tribunal Regional do Trabalho e tenham mais de quinze anos de efetivo exercício.


47.
Considere as seguintes afirmações:


I.
São bens imóveis, para os efeitos legais, as apólices da dívida pública oneradas com a cláusula de inalienabilidade.


II.
Os materiais destinados a alguma construção, mesmo que nela já empregados, conservam a sua qualidade de móveis.


III.
São bens móveis tudo quanto no imóvel o proprietário mantiver intencionalmente empregado em seu aformoseamento.


IV.
Os edifícios ou terrenos aplicados a serviço ou estabelecimento federal, estadual ou municipal, são bens dominicais.


V.
É bem imóvel, pela sua própria natureza, o direito à sucessão aberta.


APENAS

(A)
I é correta.

(B)
II é correta.

(C)
II e III são corretas.

(D)
II e IV são corretas.

(E)
V é correta.

________________________________________________________________

48.
Murilo, possuidor de vários prédios e terrenos, e tendo três filhos ( Roberto, Caio, maiores, e Tatiana, menor de 21 e maior de 18 anos (, vendeu uma das casas a Roberto. Esse imóvel representava a quinta parte do patrimônio de Murilo. Ocorre que na escritura não houve a anuência de Caio e Tatiana. A venda para Roberto é

(A)
nula, porque na escritura deveria, necessariamente, constar a anuência dos outros filhos.

(B)
nula, porque um dos herdeiros era relativamente incapaz.

(C)
válida, porque ficou resguardada a legítima dos demais filhos que não deram a anuência.

(D)
anulável, e o prazo prescricional é de dez anos.

(E)
anulável, e o prazo prescricional é de vinte anos.

________________________________________________________________

49.
As condições fisicamente impossíveis, bem como as de não fazer coisa impossível, têm-se por

(A)
ilícitas; as juridicamente impossíveis são nulas de pleno direito.

(B)
inexistentes; as juridicamente impossíveis invalidam os atos a elas subordinados.

(C)
nulas de pleno direito; as juridicamente impossíveis são ilícitas.

(D)
anuláveis, se tiver havido prejuízo para uma das partes; as juridicamente impossíveis consideram-se inexis-tentes.

(E)
ineficazes; as juridicamente impossíveis são anuláveis, válidos, todavia, os atos que dela decorrem.


50.
As ações pessoais, as reais entre presentes, e as reais entre ausentes, pela ordem, prescrevem ordinariamente em

(A)
vinte, dez e quinze anos, contados da data em que poderiam ser propostas.

(B)
vinte, dez e vinte anos, contados da ocorrência dos fatos que autorizariam a sua propositura.

(C)
vinte, quinze e vinte anos, contados da ocorrência dos fatos que autorizariam a sua propositura.

(D)
quinze, dez e vinte anos, contados da ciência dos fatos.

(E)
dez, quinze e vinte anos, contados da data em que poderiam ser propostas.

________________________________________________________________

51.
No que tange às obrigações é INCORRETO afirmar que, nas

(A)
alternativas, se uma das duas prestações não puder ser objeto de obrigação, ou se tornar inexeqüível, subsistirá o débito quanto à outra.

(B)
de dar coisa incerta, será ela indicada, ao menos, pelo gênero e pela quantidade.

(C)
de fazer, incorre na obrigação de indenizar perdas e danos, o devedor que recusar a prestação só a ele imposta, ou só por ele exeqüível.

(D)
de dar coisa certa, deteriorada a coisa, não sendo culpado o devedor, não poderá o credor resolver a obrigação, ou aceitar a coisa, abatido ao seu preço o valor, que perdeu.

(E)
solidárias passivas, o pagamento parcial feito por um dos devedores e a remissão por ele obtida não aproveitam aos outros devedores, senão até à concorrência da quantia paga, ou relevada.

________________________________________________________________

52.
Maurício, filho mais velho e herdeiro de Paulo, houvera sido deserdado por testamento, ato este que só mais tarde, já falecido Paulo e em andamento o seu inventário, foi descoberto. Ocorre que Salvador, que devia dinheiro a Paulo, relativamente a um empréstimo com ele contraído, de boa fé, posto que ignorava o dito testamento, pagou a dívida a Maurício, que ostentava a qualidade de representante do espólio e, nessa qualidade, recebeu o valor e deu quitação. Nesse caso, o pagamento é

(A)
inválido porque quem paga mal paga duas vezes.

(B)
válido por ter sido feito a credor putativo.

(C)
ineficaz, podendo ser cobrada pelo espólio, abatida a parte de Paulo.

(D)
nulo, mas a dívida só pode ser cobrada pelos herdeiros,  individualmente, exceto Paulo.

(E)
válido, desde que fique comprovado que o espólio dele se beneficiou.


53.
No que tange à doação, considere as seguintes afirmações:


I.
Não se pode renunciar antecipadamente o direito de revogar a liberalidade por ingratidão do donatário.


II.
A doação do cônjuge adúltero ao seu cúmplice só pode ser anulada pelo outro cônjuge durante a constância do casamento.


III.
É vedado ao doador estipular que os bens doados voltem ao seu patrimônio, se sobreviver ao donatário.


IV.
A doação em comum a mais de duas pessoas entende-se, em princípio, distribuída entre elas por igual; e, se os donatários forem marido e mulher, subsistirá a totalidade da doação para o cônjuge sobrevivo.


São corretas APENAS

(A)
III e IV.

(B)
II e V.

(C)
II e IV.

(D)
II e III.

(E)
I e IV.

________________________________________________________________

54.
Helena, representada pelo procurador Mauro, se compro-meteu a vender um automóvel a Maria do Carmo, ficando estabelecido que a transferência do carro e dos documentos só seria efetivada quando do pagamento do saldo do preço, cuja parcela se venceria no prazo de 20 dias. Ocorre que, passados 15 dias da data do negócio, Helena veio a falecer, deixando filhos menores. Maria do Carmo, que trabalhava como vendedora externa, dependente do uso do automóvel para suas viagens de serviço, tendo o dinheiro para o pagamento do saldo, colocou-o à disposição do procurador e afirmou sua necessidade premente no sentido de obter o veículo e os documentos, pois contando com o carro, houvera marcado importantíssimas reuniões em diferentes cidades, que só poderia levar a cabo com o uso do automóvel, sob pena de perder os negócios a que se referiam tais encontros. Nesse caso, Mauro

(A)
só poderá assinar os documentos de transferência, se a compradora comprovar o recolhimento do saldo do preço no Departamento de Trânsito.

(B)
não mais poderá praticar atos em nome de Helena porque extinto o mandato com a morte da mandante.

(C)
só poderá receber o saldo, mas lhe é defeso assinar papéis de transferência.

(D)
poderá concluir o negócio já começado, receber o valor e validamente assinar os documentos de transferência.

(E)
poderá concluir o negócio já começado e assinar os documentos de transferência, se Helena não houver deixado herdeiros necessários.

________________________________________________________________

55.
É correto definir contrato de trabalho como

(A)
ajuste expresso, escrito e registrado, cujo conteúdo diga respeito aos direitos e obrigações assumidos por empregado e empregador.

(B)
ajuste expresso, escrito ou verbal, cujo conteúdo diga respeito aos direitos e obrigações assumidos por empregado e empregador.

(C)
acordo tácito ou expresso correspondente à relação de trabalho.

(D)
acordo tácito ou expresso correspondente à relação de emprego.

(E)
ajuste expresso ou tácito mediante o qual duas ou mais pessoas físicas ou jurídicas estipulem condições de trabalho aplicáveis à relação de emprego ou de trabalho.


56.
O direito de ação quanto a créditos resultantes das relações de trabalho prescreve em

(A)
dois anos para o trabalhador urbano, após a extinção do contrato.

(B)
cinco anos para o trabalhador urbano, até o limite de dois anos após a extinção do contrato.

(C)
cinco anos para o trabalhador urbano, após a extinção do contrato.

(D)
cinco anos para o trabalhador urbano, até o limite de cinco anos após a extinção do contrato.

(E)
cinco anos para o trabalhador urbano, além do limite de dois anos após a extinção do contrato.

________________________________________________________________

57.
Verificada a prática de determinado ato cujo objetivo é desvirtuar, impedir ou fraudar a aplicação da Consolidação das Leis do Trabalho a uma relação entre empregado e empregador, este ato será

(A)
nulo de pleno direito.

(B)
válido, diante da teoria da flexibilização das normas trabalhistas.

(C)
nulo, desde que uma das partes seja menor ou incapaz.

(D)
válido, desde que o empregador seja pessoa física, ou pequeno empresário.

(E)
válido, desde que as partes tenham ajustado expressamente a não aplicação da CLT à relação de emprego estabelecida.

________________________________________________________________

58.
Na hipótese do empregador fornecer in natura uma ou mais das parcelas do salário-mínimo, a parcela do salário paga em dinheiro NÃO será inferior a 

(A)
10% do salário-mínimo.

(B)
20% do salário-mínimo.

(C)
30% do salário-mínimo.

(D)
40% do salário-mínimo.

(E)
50% do salário-mínimo.

________________________________________________________________

59.
Quanto ao aviso prévio, é correto afirmar que é devido

(A)
apenas pelo empregador ao empregado, quando não haja este dado motivo para a cessação de qualquer tipo de contrato de trabalho.

(B)
tanto pelo empregador quanto pelo empregado, quando a parte contrária não haja dado motivo para a cessação de qualquer tipo de contrato de trabalho.

(C)
apenas pelo empregado ao empregador, quando não haja este dado motivo para a cessação de qualquer tipo de contrato de trabalho.

(D)
tanto pelo empregador quanto pelo empregado, quando a parte contrária não haja dado motivo para a cessação apenas de contrato sem prazo determinado.

(E)
apenas pelo empregador ao empregado, quando não haja este dado motivo para a cessação apenas de contrato sem prazo determinado.

60.
O regime do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço é aplicável, após 5 de outubro de 1988, aos contratos de trabalho

(A)
dos empregados que tenham optado por este regime, no ato da admissão.

(B)
dos empregados que tenham optado por este regime, no curso do primeiro ano de vigência do contrato de trabalho.

(C)
de todos os contratos de trabalho regidos pelo regime da Consolidação das Leis do Trabalho.

(D)
dos empregados que obtenham autorização direta do empregador para submeter seu contrato ao referido regime.

(E)
dos empregados que obtenham autorização do empregador, com anuência do Ministério do Trabalho, para submeter seu contrato ao referido regime.

________________________________________________________________

61.
Relativamente ao fato de um empregado adolescente, com menos de 18 anos de idade, trabalhar concomitantemente em mais de um estabelecimento, pode-se afirmar legalmente que as horas de trabalho

(A)
em cada estabelecimento serão totalizadas.

(B)
em cada estabelecimento são independentes.

(C)
são contadas em dobro, porque há dois empregos.

(D)
excedentes de oito diárias são independentes, mas terão acréscimo salarial.

(E)
relativas ao segundo emprego são ilícitas, porque vedada a concomitância.

________________________________________________________________

62.
Ocorrendo rescisão do contrato por iniciativa do empregado, sem justo motivo, e não concedendo ele o aviso prévio ao empregador, a este é facultado descontar o valor correspondente

(A)
a 40% do montante dos depósitos do FGTS em nome do empregado.

(B)
à metade do que seria devido a título de verbas rescisórias.

(C)
a 50% das férias e 13o salário devidos na rescisão.

(D)
ao valor do maior salário percebido na vigência do contrato.

(E)
aos salários do prazo respectivo do aviso prévio.

________________________________________________________________

63.
A parte, após concordar com os cálculos efetuados pela parte contrária e depositar o respectivo valor para pagamento da obrigação, interpôs embargos que NÃO foram processados pelo juízo sob o fundamento de

(A)
preclusão temporal.

(B)
preclusão lógica.

(C)
preclusão consumativa.

(D)
prescrição.

(E)
renúncia.


64.
Qual o prazo para proceder a remição?

(A)
72 horas.

(B)
48 horas.

(C)
24 horas.

(D)
15 dias.

(E)
30 dias.

________________________________________________________________

65.
Está legitimado para a remição de bem o

(A)
devedor, desde que liquide todo o débito.

(B)
cônjuge.

(C)
descendente.

(D)
ascendente.

(E)
cônjuge, o descendente ou o ascendente.

________________________________________________________________

66.
O prazo que vencer no sábado inicia a contagem

(A)
no domingo.

(B)
na segunda-feira seguinte.

(C)
na terça-feira seguinte.

(D)
na quarta-feira seguinte, posto que o vencimento se dá 48 horas após o primeiro dia útil.

(E)
no sábado.

________________________________________________________________

67.
Serão processadas com suspensão do feito as exceções de

(A)
coisa julgada e litispendência.

(B)
incompetência em razão da matéria e em razão do lugar.

(C)
coisa julgada e incompetência em razão da matéria.

(D)
incompetência e suspeição.

(E)
incompetência, litispendência e suspeição.

________________________________________________________________

68.
Ocorre a perempção quando o

(A)
juiz indeferir a petição inicial por duas vezes.

(B)
autor abandonar o processo por mais de trinta dias, três vezes.

(C)
autor desistir da ação.

(D)
processo ficar parado por mais de um ano por culpa do autor.

(E)
juiz acolher a alegação de litispendência ou de coisa julgada.

________________________________________________________________

69.
Em se discutindo matéria constitucional na fase executória, os recursos cabíveis são

(A)
agravo de petição e recurso de revista.

(B)
recurso ordinário e agravo de petição.

(C)
recurso ordinário e recurso de revista.

(D)
embargos à execução e agravo de petição.

(E)
embargos à execução, agravo de petição e recurso de revista.

________________________________________________________________

70.
Cautelar preparatória em que foi declarada a prescrição:

(A)
decisão meramente interlocutória.

(B)
induz mera preclusão.

(C)
não faz coisa julgada.

(D)
induz decadência.

(E) faz coisa julgada.
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